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ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  DO  APELADO.  FINALIDADE
EXCLUSIVA  DE  PRÉ-QUESTIONAMENTO.
DISPOSITIVOS  NÃO  MENCIONADOS  NAS
CONTRARRAZÕES. REJEIÇÃO.

1.  Os  embargos  de  declaração  objetivando
prequestionar  dispositivos  que  não  foram
mencionados antes da decisão de mérito do apelo
são protelatórios, devendo ser rejeitados.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos de
declaração, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fls.165.

RELATÓRIO

Tratam-se de Embargos de Declaração opostos por Hugo
Gilis Sousa de Oliveira em face de decisão colegiada (fls. 123/126-v) que
deu provimento ao apelo interposto pelo Município de Piancó em face de
sentença proferida pelo juízo da 1ª Vara de Piancó, nos autos do Mandado
de Segurança nº 00002233-18.2013.815.0261.

O  embargante  não  aponta  qualquer  vício  na  decisão
recorrida,  pleiteando apenas o reconhecimento dos mesmos para fins de
pré-questionamento dos dispositivos  constitucionais e  legais  a saber: art.
37, incisos II a IV, da Constituição Federal e arts. 11 e 12 da Lei nº 8.112/90
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e  art.  1º  da  Lei  nº  12.016/2009.  Requer,  ao  final,  o  acolhimento  dos
embargos,  a  fim de  que sejam conhecidos  apenas  com o propósito  de
prequestioná-los.

Intimado,  o  Embargado  apresentou  contrarrazões  (fls.
144/146).

É o relatório.

VOTO

Os  presentes  embargos  foram  interpostos  com  o  fito
exclusivo de prequestionar a matéria para eventual proposição de recurso
às instâncias superiores.

Em suas  razões  requereu  a  análise  expressa  no  art.  37,
incisos II a IV, da Constituição Federal e arts. 11 e 12 da Lei nº 8.112/90 e
art. 1º da Lei nº 12.016/2009.

Contudo, quando analisados o conteúdo das contrarrazões
ofertadas pelo Embargante, constatei que os referidos dispositivos nunca
foram ventilados como matéria de sua defesa a ensejar o desprovimento do
apelo. 

Assim,  concluo  que  não  há  que  se  falar  em
prequestionamento dos dispositivos constitucionais e legais se não foram
trazidos anteriormente, pela parte, para conhecimento e manifestação pela
colenda Terceira Câmara Cível.

Apesar  de  os  embargos  de  declaração  objetivando
prequestionamento  não  possuírem  caráter  protelatório,  nos  termos  da
Súmula nº 98 do STJ1, no caso concreto demonstram ser ilegítimos, pois
desejam  ver  manifestação  acerca  de  temática  não  apresentada  à
consideração do colegiado.

Mesmo que os dispositivos prequestionados tivessem sido
apontados em momento anterior à decisão de mérito do apelo, é assente o
entendimento  jurisprudencial  de  que  o  magistrado  não  está  obrigado  a
responder todas as alegações das partes, a ater-se aos fundamentos por
elas  apresentados,  tampouco  a  rebater,  um  a  um,  todos  os  seus
argumentos,  bastando  que,  das  razões  do  voto  conste,  clara  e
coerentemente, os motivos que levaram o provimento parcial do apelo, que
já restaram esclarecidos. 

Não havendo vício no julgado, impossível o acolhimento dos
presentes embargos, como já se manifestou a E. Corte Superior:

1 Súmula  nº  98  do  STJ:  Embargos  de  declaração  manifestados  com  notório  propósito  de  pré-
questionamento não têm caráter protelatório.
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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  REITERAÇÃO  DE
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  JÁ  OPOSTOS.
INVIABILIDADE  DE  TAL  DESIDERATO.  EMBARGOS
REJEITADOS. 1. "A jurisprudência desta Corte é firme no
sentido de que os embargos de declaração, ainda que
opostos com o objetivo de prequestionamento visando à
interposição  do  apelo  extraordinário,  não  podem  ser
acolhidos quando inexistentes omissão, contradição ou
obscuridade  na  decisão  recorrida" (EDcl  no  MS
11.484/DF,  Rel.  Min.  PAULO  GALLOTTI,  TERCEIRA
SEÇÃO,  DJ  2/10/2006).  2.  A  oposição  de  embargos
declaratórios  em  embargos  declaratórios,  requerendo  a
manifestação  dessa  Corte  sobre  tema  já  decidido
caracteriza,  nos  moldes  do  inciso  IV  do  art.  17  do  CPC,
litigância  de  má-fé  por  parte  do  embargado,  bem  como
prejuízo  da  efetiva  prestação  jurisdicional.  3.  Embargos
declaratórios rejeitados, com aplicação de multa de 1%, nos
termos do art. 18 do CPC, sobre o valor da causa. (EDcl nos
EDcl  no  AgRg  no  Ag  901.264/MG,  Rel.  Ministra  MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em
16/09/2010, DJe 04/10/2010)

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  conheço dos  Embargos,  para,  no  mérito,
REJEITÁ-LOS, por ausência de qualquer vício processual, mantendo, na
íntegra, o acórdão embargado.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
(relator),  o  Exmo.  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles,  Juiz  Convocado  para
substituir a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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